
CoNTRATO N".0í5/2025
PROCESSO ADM|NTSTRATTVO N" 03380 í .020-2024
coNcoRRÊNcrA 37t2024

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
DE UNIÃO-PI E A EMPRESA FTS CONSTRUTORA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO-PI, pessoa jurídica de Direito Púbtico lnterno,
regutarmente inscrita no CNPJ n' 0ó.553. ó0610001 -30, com sede na Praça Barão de Gurguéia, n' 443,
Bairro Centro, União-Pl, neste ato representado peto Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Gustavo Conde
Medeiros, portador do CPF n"218.123.813-87 doravante denominada CONTRATANTE, e a FTS

CONSTRUTOTA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o no 18.568.718/0001-44, sediada na Av. João XXlll, n'
4ó61 Setor '8' sata 02, Bairro Santa lsabet, CEP ó4.053- 010 em Teresina-Pl, doravante designada

CONTRÂTADÂ, neste ato representada pelo Sr. Fetipe Carvatho de Freitas , portador da Carteira de
ldentidade n' 7671097, expedida peta SSP-Pl, e CPF n' 026.768.283-43, tendo em vista o que consta no

Processo n" 033801 .020-2024 e em observância às disposições da Lei n" í4. 1 33. de 1" de abrit de 2021 ,

e demais tegistação apticávet, resolvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

concorrêncio eletrônica n. 37/2024, mediante as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 . O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de serviços comuns de engenharia de

construçáo de creche padrão tipo 1 (FNDE), tocatizada no Povoado Novo Nito, Zona Rurat Do Município
De União-Pl, nas condiçoes estabetecidas no Projeto Básico.

1.7. objeto da contratação:

1

Vincutam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

3.1. O Projeto Básico;

b)

coDl GO ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR UNITÁruO VÂLOR TOTAL

0001

CONTRATAÇAO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO

DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÀO DE

CRECHE PADRÃO TIPO 1 (FNDE),

LOCALIZADA NO POVOADO NOVO

NILO, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE

UNIÃO

1 SVÇ Rs 4.210.500,00 R5 4.210.s00,00

VALOR TOTAL Rs 4.2í0.s00,00

1.3

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO
PRAçA BARÂO DE GURGUÉIA, II43 - CENTRO - UNIÃO - PI

CNPJ: 06.553.606/0001-30
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1 .3.2. O Edítat da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execucão e o de empreitada por precos unitários.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A E PRORROGAçÃO

t.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artiqo 105 da Lei n 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no

caso de cutpa do contratado, prevístas neste instrumento.

7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebracão de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogaçóes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etiminados como
condição para a renovação.

2.5. O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púbtico, observadas

as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - 
^ 

ODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos

c condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e
,ii,rr,ais. anexo a este Contrato.

4

4.1

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratuat.

5. CLAUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contrataÇão é de RS 4.210.500,00 (Quatro Mithões e Duzentos e Dez Mít e

Quinhentos Reais).

5.7. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos socíais, trabathistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de âdministracão, Írete, seguro e outros necessáríos ao

cumprimento integrat do objeto da contratacão.

6, CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado, será em até 30 (trinta) dias efetuado mediante crédito
em conta corrente, após a entrega do materiat, contados do recebimento de aquisição de cada ordem

de compra, após a apresentação da re:pectiva documentaÇão fiscat, devídamente atestada peto setor
.ompetente, obedecendo aos Art. 141 , lnciso lll e 144 S 1'e § 2", da Lei n". 14.13317021.

,r) \$
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7. CLÂUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
seráo reajustados, mediante a ap[icação, pelo contratante, da variação do Custo nacional da
construção civiI e obras púbticas apurado peta Fundação Getútio Vargas (FGV), exctusivamente para as

obrigações iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade, obedecendo à seguinte fórmuta de
reaj uste:

Pp x (t-1a)
R

IO

Onde:

R = valor do reajustamento procurado.

Pp = va[or a preços iniciais contratuais, dos serviços executados a serem reajustados no mês.

I = vator do Índice Nacional de Custo da Construção Civit, código 40160868 da FGV (cotuna 35),
do mês da conc(usào dos serviços.

lo - vator do Índice Nacional de Custo da Construçáo Civit, código 40160868 da FGV (cotuna 35),

do mês da apresentação da Proposta de Preços.

7.2.1. O orçamento estimado peta Administração baseou-se nas planithas referenciais
elaboradas com base no SlNAP| e ORSE dos meses de jutho e junho do ano de 2024, respectivamente.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catculada pela última variaçáo conhecida, [iquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cátcuto referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) indice(s) utitizado(s) para reajuste será1ào1, obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será1ão1 adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
d('terminado(s) peta legistação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão tegal quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reatizado por apostitamento.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.1 . São obrigaçôes do Contratante:

8.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acorto com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Projeto Básico e cronograma físico -

financeiro;



\*f
\i,q#

PREFEITURA MUNICIPAL OE UNIAO
eRAÇA BARÃo DE GURGUEIA,443 - cENTRo - uNtÃo - pt

CNPJ: 06.553.606/0001 -30

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuçáo dos serviços, fixando prazo para a sua correçào,
certificando-se de que as sotuções por ete propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.ó. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo
Contratado;

l\.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensáo, quatidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133

de 7071;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar o órgão de representação judiciat da Advocacia-GeraI da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado;

8.11. Expticitamente emitir decisâo sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.17. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitibrio econômico-financeiro feitos
peto contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias.

lJ.1j. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de c[áusutas contratuais.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior atteracão do projeto peto Contratante, no

caso do art. 93 §2" da Lei n" 'i4. 1 33 de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as inÍormações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contratô.

8.1ó. Realizar avaliaçôes periódícas da quatidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) comprovação das tigaçôes definitivas de energia, água, tetefone e gás, quando for o caso;

b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servico:

c) certidão negativa de debitos prev'idenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório

de Registro de lmóveis;

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções tecnicas após o recebip

serviço e notificações expedidas. \

IC
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8.19. Assegurar que o ambiente de trabatho, inctusive seus equipamentos e instalações, apresentem
rondicões adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabatho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em locat por eta designado.

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com terceiros, ainda que
vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21 . Previamente à expediçáo da ordem de serviço, verificar pendências, tiberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regutaridade do início da sua execuçào.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigacôes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito peta Administração no [oca[ do serviço para representá-to na execução
do contrato.

9.7.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.1. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles soticitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das ctáusulas deste contrato, com

habititaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes

de boa técnica e a legistação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resuttantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execucào do objeto, de acordo com o
Códiqo de Defesa do Consumidor {Lei n" 8.078, de 1990 ), bem como por todo e quatquer dano causado

à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabi[idade a fiscatização ou o acompanhamento
da execuçáo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibitidade de realização

ou íinatização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açoes de contingência cabiveis.

9.8. Nào contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
co[ateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscaI ou gestor do

contrato, nos termos do artiqo 48, oaráerafo único, da Lei n" 14.133. de 2021

9.9. Quando não for possíve[ a verificacào da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscatização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade retativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;

I ó[
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c) certidôes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipal ou Distritat do domicítio
ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas CNDT;

9.10. Responsabítizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cotetivo de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciár'ias, tributárias e as demais previstas em legistaçào específíca, cuja
inadimptência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao FiscaI do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no [oca[ dos serviços.

't.1,7. Prestar todo esctarecimento ou informação soticitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao [oca[ dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paratisar, por determinação do Contratante, quaiquer atividade que náo esteja sendo

executâda de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutencão e vigitância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Púbticos. mantendo sempre limpo o [oca[ dos serviços e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciptina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovaçào, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.17 . Não permitir a utitização de qualquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de
íjezoito anos em traba[ho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1 8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habititação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do conrrato, a reserya de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na [egistação (art. 1 16);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a gue se refere a cláusuta acima, no prazo fixado peto fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, oaráqraío
único);

9.2'l . Guardar sigi[o sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.77. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nc dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

comptementá- [os, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para o
âtendimento do objeto da contratacão, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no q[

í\

174. lt d da Lei n" 14.133 de 2021

n &
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9.73. Cumprir, a[ém dos postulados legais vigentes de âmbito federat, estâdual ou municipat, as

normas de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

,.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.2ó. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a retação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legistação sobre a jornada de trabatho, conforme a categoria
profissiona[.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados atocados, no
prazo fixado pe[a fiscatização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações retãtivas à execução do serviço, conforme descrito nas especificaçóes do objeto.

9.79. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante.

9.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, atertando-os a não

executarem atividades não abrangidas peto contrato, devendo o Contratado retatar ao Contratante
toda e quatquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauçôes necessárias, inctusive consutta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hid rossanitárias, elétricas e de
r-ornrrnicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Consetho Profissional competente, conforme as áreas de atuaçáo
previstas no Termo de Reíerência, em ptena validade.

9.14. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da [egislação ap[icáve[.

9.35. Elaborar o Diário de Obra, inctuindo diariamente, peto Engenheiro preposto responsáve[, as

informaçoes sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabatho, condições meteorotógicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos retacionados, bem como os comunicados à Fiscatizaçáo e situaçào das

atividades em retação ao cronograma previsto.

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabathos executados em desacordo com o estabetecido nas

especificações, bem como substituir aquetes reatizados com materiais defeituosos ou com vício de

construÇão, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da datâ de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.37. Observar as díretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civit
estabetecidos na Resotução n" 307, de 05/07 17002, com as atterações posteriores, do Consetho

llacionaI de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artiqo 4', §§ 2' e 3-, da lnstruÇáo Normativa SLTI/MP
q 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contrataçáo deverá obedecer às diretrizes
tecnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civit,

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção CiviI apresentado ao órgào competente,
conforme o caso.

N
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Nos termos dos artiqos 3" e 10' da Resotucão CONAMA n" 307, de 05/07/2002

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorri
púbtica junto ao serviço de engenharia. \

,o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientatmente adequada dos residuos da construção
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.37.7.1 . resíduos Ctasse A (reutitizáveis ou recic[áveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou recic[ados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos ctasse

A de preservação de material para usos futuros.

9.37.2.7. resíduos Ctasse B (recicláveis para outras destinações1: deveráo ser reutilizados,
recictados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utitização ou recictagem futura.

9.37.2.3. resíduos Ctasse C (para os quais nào foram desenvotvidas tecnotogias ou
aplicações economicamente viáveis que permitâm a sua recictagem / recuperaçáo): deverào ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutitizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

9.37 .3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os residuos originários da contratação
em aterros de resíduos sótidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.37.4. Para fins de fiscatizaçào do fiel cumprimento do Programa MunicipaI de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construcão Civi[,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de mutta, que todos os residuos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasiteira de Normas Tecnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.í13, 15.114, 15.115 e

1 5.1 '16, de 2004.

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambientat:

9.38.1. Quaiquer instalação, equipamento ou processo, situado em [oca[ fixo, que [ibere ou

emita materia para a atmosfera, por emissáo pontual ou fugit'iva, utitizado na execuçâo contratuat,
deverá respeitar os limites máximos de emissào de potuentes admitidos na Resolucão CONAMA n

)82. de 7611212006, e tegistaçào correlata, de acordo com o potuente e o tipo de fonte.

9.38.2. Na execucão contratuat, conforme o caso, a emissáo de ruídos não poderá uttrapassar

os níveis considerados aceitáveis peta Norma NBR-10.151 - Avatiação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associaçâo Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ou aquetes

estabetecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associacão Brasiteira de

Normas Tecnicas - ABNT, nos termos da ResotuÇ ão CONAMa n 01 , de 08/03/90 , e legistaçáo

corretata.

9.39. Nos termos do artiqo 4 , § l da lnstrucào Normativa SLÍl/ÀiP n 1 de 19 /01 12010, deverào
ser utitizados, na execução contratuat, agregados recíctados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em retação aos agregados naturais, inserindo-se

na ptanilha de formação de preços os custos correspondentes.

9.40. Responder por quatquer acidente de trabatho na execucão dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resuttantes de defeitos ou incorrecóes dos

dos em

,
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9.41. Reatizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados peta fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
quatidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem apticados nos trabathos, coníorme
procedimento previsto nas especificaçôes.

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia etetrica, tetefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
{rúnicipais e concessionárias de serviços púbticos para a obtenção de licenças e regularização dos
servicos e atividades conctuídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A contrataÇáo conta com garantia de execuçáo, nos motdes do art. 9ó da Lei n" 14.133, de2021,
conforme estabetecido no edital em vator correspondente a 5% (cinco por cento) do vator totat do

contrato.

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por

igual periodo, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títutos da dívida púbtica ou, ainda, pela fiança

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do vator inicial/ totat/ anual do contrato.

10.3. Caso utitizada a modatidade de seguro-garantia, a apótice deverá ter validade durante a
vigênc'ia do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigênc'ia, permanecendo

em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.4. A apótice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principat mediante a emissáo do respectivo endosso peta seguradora.

10.5. Será permitida a substituiÇão da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apótice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressatvado o disposto no item 10.ó deste contrato.

'10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ate a ordem

de reinício da execuçáo ou o adimplemento peta Administracáo.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modatidade escolhida, o pagamento de:

10.7.1 . prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimptemento
das demais obrigações nete previstas;

10.7.2. muttas moratórias e punitivas apticadas pela Administração à contratada; e

10.7.3. obrigaçôes trabathistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, não

adímptidas peto contratado, quando couber.

10.8. A modatidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no

item 10.7, observada a legistação que rege a matéria.

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica do

rnunicípio, com correçáo monetária.

10.10. Caso a opçào seja por utitizar títutos da dívida púbtica, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escriturat, mediante registro em sistema centratizado de tiquidação e de custódia autoriza

t )
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peto Banco Central do Brasi[, e avatiados petos seus valores econômicos, conforme definido peto
Ministerio competente.

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasit, e deverá
constar exp ressa renúncia do fiador aos beneficios do artiqo 827 do Códieo Civit.

10.12. No caso de alteraçáo do vator do contrato, ou prorrogaçào de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utitizados quando da contratacào.

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de quatquer obrigacão,
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicão no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legistação que rege a materia.

10.14.1 . O emitente da garantia ofertada peto contratado deverá ser notificado peto contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuraçào de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137 §4' cia Lei n." 14.1 33 de 2021).

10.14.7. Caso se trate da modatidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da

apótice, sua caracterizaçào e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais apticados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circutar Susep n' 662, de 11 de abriI de 2022.

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apótice, carta fiança ou autorizacào para a

[iberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dectaração

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as ctáusutas do

contrato;

10.16. A garantia somente será [iberada ou restituida após a fiet execução do contrato ou após a sua

extinçáo por cutpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atuatizada

monetariamente.

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou apticar sanções à contratada.

10.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a quatquer tempo, a garantia, na forma prevista

no Editat e neste Contrato.

10.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

i,spccificamente no Projeto Básico.

í 1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

1 'Í .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à'inexecução parcia[ do contrato;

b) der causa à 'inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação Íatsa ou prestar declaração fatsa durante ^. *rr,fr.."",r",",ry
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f) praticar ato fraudu[ento na execução do contrato;

C) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n'12.84ó. de 1" de aqosto de 2013

'11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcia[ do contrato, sempre que náo
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" '14.133, de 2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas atíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156 s4' da Lei n" 14.1 33 de 7071 );
iii) Dêclaração de inidoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 §5" da Lei n" 14.133 de

7071).
iv) Multa:

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o [imite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,05% (cinco centesimos por cento) do vator total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia-

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por Cescumprimento ou curnprimento irregutar de suas c[áusutas,

conforme dispõe o inciso ldoart. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória, para as infraçoes descritas nas atineas do subitem 1 1 .1 , de 5%

a 30% do vator do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na atínea "c" do subitem
11.1. de 5% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para ínfração descrita na atínea "b" do subitem 11.'l , a multa será de 5% a 30% do vator
do Contrato.
(6) Para infrações descritas na atínea "d" do subitem 11.1, a mutta será de 5% a 30% do
vator do Contrato.
(7) Para a infração descrita na atínea "a" do subitem 11.1, a mutta será de 5% a 30% do

vator do Contrato
(8) A apticaçáo das sançóes previstas neste Contrato nào exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparaçào integral do dano causado ao Contratante (art. 156 §9' da Lei n' 14. 1 33

de 70711

í 1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a multa
art. 156 97' da Lei n" 'í4. 1 33 de 2A21

'l 1.3.1. Antes da aplicaçáo da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.111, de 2021)

11.3.2. 5e a multa apticada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontadâ da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (

2021.1.

art. 15ó §8' da Lei n' 14. 'l 33 de

N4
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11.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.

11.4. A apticação das sançôes reatizar-se-á em processo admínistrativo que assegure o contraditório
e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 7071, para as penatidades de imped'imento de licitar e contratar e de
dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.

11.5. Na apticação das sanções serão considerados (art. 15ó 6'10 da Lei n" 14.1 3 3 de 7071 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) ôs danos que deta provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientaçôes dos órgãos de controte.
integridade, conforme normas e

11.6. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.1 33 de 2071 , ou em outras leis
de [icitações e contratos da Àdministração Púbtica que também sejam tipificados como atos tesivos 1q
Lei n" 1 2.846 de 2013 , serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusáo patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções ap[icadas à pessoa

jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administracào, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de coligaçáo ou controte, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de aná[ise jur'ídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133 de 7071

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sanção, informar e manter atua[izados os dados relativos às sancões por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei n" 14. 1 33

de 2071)

11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e dectaraÇáo de inidoneidade para licitar ou

contratar sào passíveis de reabititaç ão na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21

'1 1.10. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
p..rciatmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora contratante, na

forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n' 26, de 13 de abrit de 70?2.

í2. clÁusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA EXT|NçÃo coNTRATUAL

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigacôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.

12.2. Se as obrigaçóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada at
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crornogra

fixado para o contrato.

,í\
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12.3. Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execucão contratual.

17.4. O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nete fixado, por algum dos motivos previstos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a amp[a defesa.

17.4.1 . Nesta hípótêse, apticam-se também os artiqos 138 e 1 39 da mesma Lei.

12.4.2. A alteraÇão social ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não
cnsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

17.4.7.1 . Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para atteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possivet, será precedido:

12.5.1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

17.5.2. Retaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e muttas.

12.6. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1 31 .

caput, da Lei n." 14.133, de 2021],.

12,7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza

tecnica, comerciat, econômica, financeira, trabalhista ou civiI com dirígente do órgáo ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscatizaçáo ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em [inha
reta, colateraI ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, incjso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

I]. CLÁUSULA DECIMA QUARTA . DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratacão correrão à conta de recursos específicos

consignados no OrÇamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DESCRTÇÃO

12.365.0004.1006 1006 44.94.51

í4. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

'14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

contidas na Lei n" 8.078,

CONST. REF. E ADAPT.
UNIDADES DE ENSINO Pi
INFÀNTIL

DE

ED.

500
550
570

ELEÀ,IENTO DE

DESPESA

FONTE DE
RECURSO

contratos.
de 1990 Cóciieo de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos
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rs. cr-ÁusuLl oÉcrma SEXTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais atteraÇôes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. '124 e s uintes da Lei n"
1a-l33. de 2021.

15.7. O contrâtado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o [imite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator inicia[
atuatizado do contrato.

'15.3. As alteraçÕes contratuais deveráo ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formatizacão do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de2021).

15.4. Registros que náo caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133 de 2021 .

'Í6. CLAUSULA DECTMA SETTMA - PUBLTCAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataÇoes
Púbticas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio
oficiat na lnternet, em atenção ao art. 91, coput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8" §2" da Lei

n. 12.577 de 201 1, clc art.7" §l' inciso V do Decreto n. 7 .724 de 2012

17. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO

li.1 . E eteito o Foro da Comarca de Uniào -Pl para dirirnir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato para dirimir os titígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que nào puderem ser compostos peta conc'itiaçáo, conforme arl. 97 §1' da Lei n" 14.133 /21

Para firmeza e validade do pactuado. o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
iguat teor, que, depois de tido e achado em ordem, vai assinado petos contraentes.

União-Pl, 21 de janeiro de 2025
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